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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICACÃO N° 389/2015

INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, juntamente com o árgão municipal competente, determine a imediata elaboração de uma lei municipal permitindo o afastamento remunerado de servidoras públicas municipais, por até seis meses, vítimas de violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme ante projeto de lei em anexo.

Justificativa 

A presente indicação justifica-se em razão da inexistência de leis municipais que objetivem a contemplação de medidas protetivas previstas na Lei 11.340/2006, Lei Maria da Penha, visando fixar as condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos das mulheres. Dentre esses direitos, destacam-se o direito à vida, à segurança, à alimentação, ao trabalho e à convivência familiar e comunitária, entre outros.

 
Por se tratar de matéria vinculada a direitos do funcionalismo, a legislação estabelece que a iniciativa de lei dessa natureza deva necessariamente partir do Poder Executivo. Por esse motivo, encaminho à Prefeitura Municipal de Bebedouro um ante projeto de lei que dispõe sobre afastamento remunerado de servidoras municipais vítimas de violência sexual, familiar ou doméstica.

 
Proposta nesse sentido está sendo implantada em diversos municípios brasileiros que já regulamentaram esse direito, após as servidoras vítimas de violência terem recebido do Poder Judiciário a devida medida protetiva nos termos da Lei Maria da Penha. Neste sentido, espero que em nosso município sejamos precursores de uma medida de relevante alcance social que vise a garantia de direitos a um grupo de pessoas, cuja dignidade tem sido dilacerada por práticas de elevada repugnância. 


Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de setembro de 2015.


Luiz Carlos de Freitas

VEREADOR PT

ANTEPROJETO DE LEI N.    /2015

Dispõe sobre afastamento remunerado de servidoras municipais vítimas de violência sexual, familiar ou doméstica. 
O Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, Faz saber que a Câmara Municipal aprova a seguinte Lei:

 
Art. 1º - Fica assegurado o pagamento integral da remuneração à mulher vítima de violência machista ocorrida no âmbito familiar, doméstico ou público, possuidora de vínculo empregatício com o município de Bebedouro, sem prejuízo das medidas de proteção e assistenciais previstas na Lei n° 11.340/2006 (conhecida como Lei Maria da Penha). 

Parágrafo Primeiro — A tipificação das formas de violência as observadas no art. 7° da Lei Maria da Penha estendidas, ocasionadas por desconhecidos da vítima em vias estabelecimentos privados. 

à mulher são também, às públicas e 

Parágrafo Segundo — Fará jus ao benefício instituído por esta lei a servidora a quem seja concedida medida protetiva emitida pelo poder judiciário, conforme disposto no inciso III do art. 12, e nos artigos 18 e 19 da Lei 11.340/2006. 


Art. 2° - O recebimento integral da remuneração pela mulher vítima de violência estabelecido nesta legislação será efetuado por até 06 meses, período de afastamento previsto no inciso II, parágrafo 2°, do art 90 da Lei 11.340/2006, no caso de servidora efetiva, e proporcional a um terço do prazo restante em caso de contratação temporária ou por tempo determinado.

 
Parágrafo Único — Considera-se também contemplada por esta lei a servidora que encontra-se no período do estágio probatório. 

Art. 3º - o custeio do direito de que trata esta lei será feito na íntegra pelo Poder Público Municipal, sendo o tempo de afastamento computado como efetivo exercício. 


Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Prefeitura Municipal de Bebedouro, 08 de setembro de 2015


Fernando Galvão Moura 

Prefeito Municipal


JUSTIFICATIVA 


A Lei Maria da Penha em seu art. 90, §2°, inciso II, chega a determinar ao Juiz que assegure à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para preservação de sua integridade física e psicológica, a manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis meses.
Porém desde a edição da Lei Maria da Penha, em 2006, as legislações municipais não tiveram nenhum tipo de adaptação legal ou se aprovou nesta Casa Legislativa qualquer nova lei que tivesse como objetivo garantir o direito ao afastamento remunerado em favor das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.
 
Este vácuo normativo para se conceder à mulher vítima de violência o afastamento do local de trabalho, por até seis meses, com a manutenção do contrato de trabalho, consiste em efetivar o direito do recebimento integral de sua remuneração, bem como em saber quem arcará com o auxílio decorrente deste afastamento.
 
O presente projeto visa suprir esta lacuna, objetivando a efetivação da proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade em decorrência da violência machista.
As mulheres conquistaram espaço no mercado de trabalho, ainda que poucas ocupem cargos diretivos e os salários geralmente sejam inferiores aos dos homens quando exercem a mesma função.

Para uma mulher trabalhadora, é um desafio manter o posto de trabalho e conciliar com as tarefas domésticas e familiares que culturalmente ainda recaem em seus ombros.
O perfil de um marido opressor exerce um controle na atividade laboral e ocasionalmente, embora seja da mulher o salário, é ele quem o controla. Assim, além dessas circunstâncias, existe o drama psicológico vivido por quem sofre uma agressão que dificilmente é superado de um dia para outro, sendo necessário por muitas vezes a realização de tratamentos psicológicos ou psiquiátricos.

 
Somando-se a isto, a propositura em questão vai além da violência praticada na esfera familiar, uma vez que parte da violência machista também ocorre nas ruas, nos ônibus, bares e restaurantes, sendo direito da mulher violentada por homens nestes espaços públicos o gozo dos direitos preconizados nesta legislação.

 
Portanto, esta lei tem um alcance social considerável, pois, diretamente visa garantir a subsistência da mulher vítima no período no qual se encontra afastada do seu local de trabalho diante dos efeitos nefastos da violência machista. 

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 08 de setembro de 2015


Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal
“Deus Seja Louvado”
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